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EDTTAL no pRncÃo nr,rrnÔxrco N': 13.003/2026-PERP
PROCESSO ADMINISTRÀTIVO No: 13.00312026

o uuxrCÍrrO »n ICÓ - CrlnÁ toma público que promoverá licitação na modalidade
pnnCÁO, na forma ELETnÔXfC.t, conforme especificações constantes do Anexo I deste edital.

A presente licitação será processada conforme as disposiqões da Constituição Federal em seus

Artigos 37, Inciso XXI, da Lei N': 14.13312021 de 1 de abril de 2021, do Decreto Municipal N":

0612024 de 19 de fevereiro de 2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as

condições estabelecidas neste Edital.

cnrrÉRro DE JULGAMENTo: MENoR PREÇo PoR LorE;

LOCAL: BBMNET LICITAÇOgS BI-ETRÔNICAS - www.no bmnet.com.

FINALIDADE: REGISTRO DE PREÇOS;

INICIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 1010712026- 10H.00MIN.;

rÉnunO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 23107 12026 - OSH.OOMIN.;

ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA.:2310712026 _O8H.OlMIN.;

INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 2310712026_O9H.OOMIN.;

MODO DE DISPUTA: ABERTO;

DA FORMA DE FORNECIMENTO: DE ACORDO COM A DEMANDA;

DO ACESSO AO EDITAL: no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Icó, endereço

eletrônico https: //www. ico.ce. gov.br/licitacao.oho e no Portal de Licitações dos Municípios do

TCE/CE, endereço eletrônico https://municioios-licitacoes.tce.ce.eov.br/.

1. DOOBJETO
1.1. O objeto da presente licitação cuida do REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS DESTINADOS AO PROGRAMA NACIONAL
DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR-PNAE, PARA,ATENDIMENTO DÀS NECESSIDADES
DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE ICO/CE, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no Termo de Referência, neste Edital e seus anexos.

1.2, Caberá a Secretaria da Educação o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu

aspecto operacional e nas questões legais.
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2. DA PARTICIPa,çÃo Na llctraçÃo
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverern previamente credenciados no

Plataforma: BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço

www.novobbmnet.com.br.
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou poÍ seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indeúdo das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3. A obtenção do beneficio a que se refere a Lei Complanentar N': 123, de 14 de dezernbro de

2006 fica limitada às microernpresas e às anpresas de pequeno porte que, no ano-calendrfu:io de

realizaçáo da licitação, ainda não teúam celebrado contratos com a Administração Pública cujos

valores somados extrapolern a receita bruta máD(ima admitida para fins de enquadramento como

empresa de pequeno porte (R$ 4.800.000,00).
2.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no Artigo 16 da Lei N': 14.133, de 2021, para o

agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microernpreendedor individual - MEI, nos

limites previstos da Lei Complernentar No: 123, de 2006. Quando for o caso.

2.5. Não poderão disputar esta licitação:
2.5.1. Aquele que não atenda às condiçôes deste Edital e seu(s) anexo(s);

2,5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica,

quando a licitação versat sobre serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

2.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ela

necessários;
2.5.4. Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, filanceira,
trabalhista ou ciül com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempeúe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em liúa reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, conconendo entre si;

2,5.7, Pessoa física ou jurídica que! nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, teúa
sido condenada judiciaknente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de ffabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes

nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.5.8, Agente público do órgão ou entidade licitante;
2.5,9, Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam

configurar conflito de interesses no exercicio ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1" do Art. 9" da Lei N": 14.133, de 2021-
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2.6. O impedimento de que trata o Item 2.5.4 serâ tambern aplicado ao I lcltante que atue em

3. DAAPRESENTAÇÃODAPROPOSTA
3.1. Os licitantes encamiúarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta de

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o pra do termino do recebimento

de propostas.

3.2.
que:

3.2,1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação;

3,2,2, Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bern como de

que a proposta apresentada está ern conformidade com o edital e que o valor ofertado

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍnas infialegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos teÍmos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;
3.2.3. Não anprega menor de l8 ânos em trabalho notumo, perigoso ou insa'lubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do Artigo 7', XXXIII, da Constituição;
3.2.4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos Incisos III e IV do Art. l'e no Inciso III do Art. 5'da
Constiruição Federal;
3.2.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas no Aí. 93 da Lei N': 8.21311991.

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, ern campo próprio do sisterna

eletrônico, que cumpre os r«luisitos estabelecidos no Artigo l6 da Lei N": 14.133, de 2021-
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substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica" com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado

o ilícito ou a utilüação fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.7. A criterio da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa

a que se referem os Itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.8. Equiparam-se aos autores do pÍojeto as empresas integmntes do mesmo grupo econômico

2.9. O disposto nos Itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a conratação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto biásico e do projeto executivo, nas

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro intemacional

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fisica ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea

nos termos da Lei No: 14.133/2021.
2.11. A vedação de que trata o Item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário
ou representante de ernpresa que preste assessoria técnica.
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3.4. O fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou soci

3.5. A falsidade da declaração de que trata os Itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei N': 14.1 33, de 2021 , e neste Edital.

3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que

ocorrerá somente após os procedimentos de abeÍura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das

propostas.
3.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema

eletrônico durante o pÍocesso licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer âcontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências.

4. DO PREENCHIMENTO E EIYVIO DA PROPOSTA
4.1. As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponiveis na Plataforma: BBMNET
no menu "Sala de Disputa", no campo das licitações na coluna (menu) da etapa "Aberto para
receber propostas".

4.1.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de

interesse e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando

"enviar proposta".
4.1.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das

informações exigidas no Sistema.
4.1.3. O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do

interessado na Plataforma: BBMNET Licitações.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4,3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. engargos

previdenciários, trabalhistas, tributrfu:ios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na pÍoposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante.
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.
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cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no Artigo 3o da Lei Complementar N': 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§
1' ao 3' do Art. 4", da Lei N": 14.133, de 2021.

3.4.1. No itern exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "nenhuma', impedirá o prosseguimento no ceÍtame, para aquele item;

3.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e ernpresas de

pequeno poÍe, a assinalação do campo "neúuma", apenas produzirá o efeito de o licitante não

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complernentar N': 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
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4,6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação ügente.
4.?. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no sisterna,

dentro do período em que o sisterna esteja aberto para o recebimento de proposta.

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, ern conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, ern quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, ern conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bern como de fomecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, ern quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação .

4.11. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração

de responsabilidade.
4.12. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.13. Quando for exigido pelo(a) Pregoeiro(a), o licitante deverá preencher a ficha técnica do

produto ou serviços, juntaÍnente com as informações adicionais. A ficha técnica inicial, quando

obrigatória, será enviada através de comando próprio disponível no SisteÍna ao licitante.
4.13.1. O licitante não poderá em hipótese neúuma se identificar na ficha técnica, sob pena de

desclassificação.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

ToRMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sisterna eletrônico, na data, horiírio e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente

inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública,

5.3, Quando autorizado e devidamente justificado pelo(a) Pregoeiro(a), os licitantes poderão

alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas.

5.3,1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompaúamento em tempo real por todos os participantes.

5.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamanto definitivo em sentido

contriírio, levado a efeito na fase de aceitação.

5.4. O sisterna ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarào da fase de lances.

5.5. O sisterna disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os

licitantes, bern como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.
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5.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encamiúar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consigrrado no registro.
5.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item ou global do lote, de acordo com o

modo de disputa.
5.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, de acordo com o critério de julgamento.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO.

5.11. No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA "ABERTO". os licitantes apresentarão lances

públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que hata o subitem anterior, será de

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediá.{:ios.

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordern

final de classificação.

5.12. Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valorjá ofertado.

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance regisúado, vedada a identificação do licitante.

5.14. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 3

(três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas ünte e quatro horas da

comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

diwlgação.
5.16, Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.17. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de aplicar-se o

disposto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar N": 1 23, de 2006.

5.17.1, Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.17.2. A melhor classiÍicada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno poÍe melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de

classificação. para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
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5.17.4. Não se aplicará o desempate de que tratam os Arts. 44 e 45 da Lei Complementar N':
12312006, quando a primeira colocada também tiver se declarado microernpresa ou anpresa de

pequeno porte.

5.17.5. Havendo empate entÍe propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto

no AÍ. 60 da Lei N': 14.133, de 2021, nesta ordern:

5.17.5.1, Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação;
5,17.5,2, Avaliação do desernpenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;
5.17.5.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.17.5.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme

orientações dos órgãos de controle.

5.17.6. Persistindo o anpate, será assegWada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:
5.17,6.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no círso de licitação
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.17,6.2. Empresas brasileirasl
5,17 .6.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5,17,6.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei N': 12.187, de

29 de dezembro de 2009.

5.18. Encerrada a etapa de enüo de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação,

o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condi@es mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.

5.18.1. A negociação poderá ser feita com os dernais licitantes, segundo a ordern de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação,

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço miíximo definido pela

Administração .

5.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
5.18.3. O resultado da negociação será dilulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

processo licitatório.

5.19. Será desclassificada a proposta que:

5.19.1. Contiver vícios insanáveis;

5.19.2. Não obedecer às especifica@es técnicas contidas no Termo de Referência;

5.19.3. Apresentar preços inexequíveis ou perÍnanecerem acima do preço máximo definido para

a contÍatação;
5,19.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
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5.19.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ôu seus

anexos, desde que insanável.

5.20. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

5.20.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do(a) Pregoeiro(a), que @mprcve:
5.20.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

5.20.1,2, Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o wlto da oferta.

5.21. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.
5.22. Caso o custo global estimado do objeto licitado teúa sido decomposto em seus respectivos

custos unitiírios por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de

não aceitação da proposta.

5.23. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sisterna, desde que

não haja majoração do preço.

5.23.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterern a

substância das propostas;

5.23.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabivel

esse regime.
5.23.3. O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a

negociaçâo realizada, conforme Anexo V, em campo próprio do Sistema, acompanhada, se for
o caso, dos documentos complemantares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados. Sujeito a desclassificação, caso nâo faça no tempo

determinado.
s.23_4. É facultado ao(a) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.24. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado ern

primeiro lugar deverá apresentála, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não

aceitação da proposta.

5.24.1. Por meio de mensagon no sistema, será dir.ulgado o local e horriLrio de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

5.24.2. Os resultados das avaliações serão dirulgados por meio de mensagem no sisterna.
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5.24.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem

justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas no termo

de referência, a proposta do licitante será recusada.

5.24.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s),

o(a) Pregoeiro(a) anatisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, ate a

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO
6.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde será

disponibilizado ao licitante classificado on primeiro lugar, o comando para inserção dos

documentos de Habilitação. 0 prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital
será de 24 (vln te e quatro ) hora a contar do disparo da mensagem da liberação do comando para

inserção dos documentos, sujeito a desclassificação, caso não faça no tempo determinado.

6.2. O(a) Pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar

atende às condições de participação no ceÍame, conforme previsto no Art. 14 da Lei N":

14.13312021, legislação correlata e no itern 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos

seguintes cadastros:
a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (h@s:/icertidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

6.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento

favorecido às MEiEPPs, o(a) Pregoeiro(a) obedecerá ao disposto nos AÍs. 42 e 43 da Lei
Complernentar No: 23 106.

6.5. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para danonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor

classificado para Íins de habilitação, nos termos dos.

6.6. HABILITAÇÂOJUÚDICA

6.6.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social ern vigor, ou registro ernpresarial

deüdamente registrado. Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto social deverá vir

acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores.

6.6.2. Autorização para o exercicio da atividade a ser contratada, uando cabível.

6.7. REGULARIDADE FISCAL Ff,DERAL E TRABALHISTA
6.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

6.7.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com

o objeto contratual;
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6.7.3. Prova de regularidade perante a Fazenda federal, dentro do prazo de validade, na

forma da lei;
6.7.4. Prova de regularidade perante a Fazenda estadual do domicílio ou sede do licitante,
dentro do prazo de validade, na forma da lei;
6.7.5. Prova de regularidade perante a Fzuenda municipal do domicílio ou sede do licitante,
dentro do prazo de validade, na forma da lei;
6.7.6. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, deÍltÍo do prazo de validade;

6.7.7, Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, dentro do prazo de validade;

6.7.8. Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7" da Constituição

Federal.

6.8. QUALIFICAÇÃOTÉCMCA
6.8.1. Prova de aptidão para o desernpeúo de atividade pertinente e compatível an
camcterísticas, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de

atestado(s) ou ceÍtidão(ões) expedido(a) por pessoa jurídica de direito público ou privado, ern

nome da licitante, comprovando que a licitante fomeceu/executou, bens/serviços com

características sernelhantes e compativeis com o objeto do Edital;

6.8.1.1. Havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o(a)

Pregoeiro(a), poderá promover diligência, a fim de comprovar a veracidade do

documento, conforme Inciso I do Art. 64 da Lei N': 14.133/2021'

6.9. QUALTFICAÇÃOOCOXÔNIICO-I'INANCEIRA

6.9.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

dernonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, apresentados na forma da lei;

6.9.1.1. O Microernpreendedor Individual-MEl, está dispensado da

apresentação do Balanço Patrimonial na forma do itern anterior, conforme arl. 1.1'79

§2' do Código Civil e Artigo 18-A, § 1' da Lei Complementar No: 12312006,

entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional

- Microempreendedor Individual);

6.9.1,2, É vedada a substituição do Balanço Patrimonial e da Danonstração do

Resultado do Exercicio por balancetes ou balanços provisórios;

6,9,2. Patrimônio Líquido igual ou superior a l0% (dez por cento) do valor estimado para a

contratação, devendo a comprovagão ser feita através do Balanço Patrimonial exigido no item

6.9.1 ;

6.9.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do

licitante, dentro de prazo de validade;
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6.9.3.1. Na ausârcia da Certidão, a licitante ern Recuperação Judicial deverá

comprovÍlr a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou

assernelhado) anitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial

da recuperação, nos termos do Artigo 58 da Lei N': 14.11212020; ou

homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante se

encontrar ern recuperação extrajudicial, nos temos do AÍigo 164, § 5" da Lei

N': l4.ll212020.

6.10. DECLARAÇOES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA:

6.10.1. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

defici&rcia e para reabilitado da Previdência Social, previstas no Art. 93 da Lei N": 8.213l1991.

6,10.2. Declaração de que suas propostas econômicas compreendern a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas noÍÍnas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

6.10.3, Em se tratando de microern prcsa ou de empresa de pequeno porte, declaração

subscrita por representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios

previstos no Artigo 3'da Lei Complernentar Federal N": 12312006, bern como sua não inclusão

nas vedações previstas no mesmo diploma legal.

6.11. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via
Sistema BBMNET.

6.11.1. Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos

originais não-digitais;
6.11.2, Na hipótese de o documento não constar expressamente o prazo de validade, este deverá

ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão ernissor que dispoúa sobre sua

validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado
válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão, quando se

tratar de documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira.

6.12. Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das

informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o Art.
63, I, da Lei N': 14.133/2021.
6.13. A verificação pelo(a) Pregoeiro(a), ern sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

ernissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

6.14. Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em

formato digital, no prÍrzo estipulado pelo(a) Pregoeiro(a).

6.15. Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligàlcia:
6.15.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necesviria para apurar fatos existentes à época da abernra do certame; e
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6.15.2. Atualização de documentos cuja validade teúa expirado após a data de recebimento das

propostas;

6.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica" mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação
e classificação.
6.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Pregoeiro(a)
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, ate a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

7. DOSRECURSOS
7.1. A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo(a) Pregoeiro(a) observará o disposto

no AÍ. 165 da Lei N': 14.133,de2021.
7.2. O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de

intimação ou de lawatura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes,

os quais poderão apresentar contrarrazões an igual prazo, contado da interposição do recurso,

sendo assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses

7.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de vencedor,

sob pena de preclusão.

7.3.1, O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 10 (dez) minutos,

podendo o(a) Pregoeiro(a) dar provimento ou negar o mesmo.

7.4. Os recursos deverão ser encamiúados ern campo próprio do sisterna.

7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prízo de 3 (hês) dias úteis, ou, nesse mesmo przrzo,

encamiúar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão coúecidos.
7.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobreveúa decisão final da autoridade competente.

8. DAS INFRAÇÓES ADMINISTRATIVAS E SANÇÔES
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

8.1.1. Deixar de entregaÍ a documentação exigida para o ceÍtame ou não entregar qualquer

documento que teúa sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

8.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

8.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

8.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
8.1.2.3. Injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa

competitiva; ou
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8.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;

8.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

8.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação'

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.3.1. Recusar-se, san justificativ4 a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retiraÍ o instrumento equivalente no pÍazo estabelecido pela Administração;

8.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa duranle a licitação
8.1.5. Fraudar a licitagão

8.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, ern especial

quando:
8.1.6.1. Agr em conluio ou em desconformidade com a lei;
8.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

8.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

8.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

8.1,8. Praticar ato lesivo previsto no AÍ. 5'da Lei N': 12.846, de 2013.

8.2. Com fulcro na Lei N": 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a previa defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatiírios as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades

civil e criminal:
8.2.1. Advertârcia;
8.2.2. Multa;
8.2.3. Impedimento de licitar e contrataÍ e

8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promoüda sua reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade.

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no Art. 156, § l', da Lei

N': 14.133/2021.
8.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade,

bern como a sanção de multa aplicada ern percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da

propost4 respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa preüsto nos AÍts. I 56

e seguintes, da Lei N': 14.133/2021.
8.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

cancteizarâ o descumprimento total da obrigação assumida.

g. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugrar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo

protocolar o pedido no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
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9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será diwlgado ern sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do

certame.
9.3. A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma

eletrônica" via Sistema BBMNET.
9.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaçáo do certame.

IO. DA ATA DE REGISTRO DE PR-EÇOS

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo

de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro

de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei N': 14.133, de 2021.

10.3. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatua digital.

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forern necessárias para

o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência" com a indicação do licitante

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e dernais

condições.

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fomecedores, será divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realizaçào

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de pÍeços no przvo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes

do cadastro de reserv4 na ordern de classificação, para fazê-lo em igual prÍrzo e nas condições

propostas pelo primeiro classifi cado.

u. DAS DTSPOSIÇÕES GERAIS
11.1. Será dirulgada ata da sessão pública no sisteÍna elefônico.
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horiário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contril'rio, pelo(a) Pregoeiro(a).

RUA - DR. INÁCIO DIAS, No: 1274-1370, N': tl? - CENTRO - CEP:63.430-000
Antiga Câsa de Câmara e Cadeia 'TELEFONE: (0xx8t) 3561-1508

E-mail:educacao@ico.ce.gov.br

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fomecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) ajustificativa apÍesentada seja aceita pela Administração'
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11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.
I1.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em neúum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.
11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.
11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.
11.9, O Manual de operações da Plataforma: BBMNET Licitações encontra-se disponivel aos

interessados no Portal: www.novobbmnet.com.br.
11.10. Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma: BBMNET Licitações

podern ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma: BBMNET Licitações, por e-mail,
whatsapp, telefone e chat disponíveis no Portal: www.novobbmnet.com.br.
I1.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou dernais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
11.12, O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de lcó, endereço eletrônico:

httos://www.ico.ce. v.br/licitacao .phn e no Portal de Licitações dos Municipios do TCE-CE,
endereÇo eletrônico : httos://municioiosJicitacoes.tce.ce. sov.br/.

Quaisquer informações poderão ser obtidas diretamente no Setor de Licitação da Prefeitura de Ió
situada na Rua - Francisca Alves de Moraes, S/N - Centro Administrativo, Gerência - CEP: 63.430-

00, ou pelo e-mail: 1CO.Ce. .ce.

11.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

11.13.1. ANEXO I - Termo de Referência;

11.13.2. ANEXO II - Modelos de Declarações;

a) Declaração do cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do Art. 7" da Constituição

Federal;
b) Declaração de que suas propostas econômicas compreendern a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos habalhistas assegurados na Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no AÍ. 93 da Lei N":

8.2t311991;

11.13.3. ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de Preços;

1f .f3.4. ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato;

RUA - DR. rNÁClO DIAS, No: I274-1370, N": Il7 - CENTRO - CEP: 63.430-000
Antiga Casa de Câmara e Cadeia -TELEFONE: (0xx88) 35ól- 150E

E-mail:educacao@ico.ce,gov.br

lço
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11.13.5. ANEXO V Modelo de Proposta de Preços Ajustada (Ficha Técnica).

Icó/CE, 08 de Julho de 2026.

Fabricia Limas Dias
Ordenador de Despesas da

Secretaria de Educação

RUA - DR. lxÁcto orls, No: l2?4-t370, N": l17 - cENTRo - cEP: 63.430-000
Antigâ Câsâ de Câmara e Csd€iâ - TELEFONE: (0xx8t) 3561-1508

E-mail:educacao@ico.ce.gov.br

@--/
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ANEXO I

TERMo or nrrnnÊxcra

(Conforme Documento Anexo)

RUA - DR. txÁcro olls, Nô: 1274-1370, N': t17 - cENTRo - cEP: 63.430-000
Antigâ Casa de Câmara e Cadeia - TELEFONE: (0xxEE) 3561-1508

E-mail:educacao@ico.ce.gov.br

a
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TERMO DE REFERf,NCIA

I. OLIETO

I .l . Selêçro dr proposta mais vantajosa À admini*açlo. visando a lqutstçÂO DE ALIMENTo§

DESTTNADÀ Ao pRocRAMÂ t{AcIoNAL DE AIIMENTAÇÂo nscol,.* - PNAf," JlrNTo A

SBCRETAIIA or noucrÇÃo Do rruNIChrc or rcÓcr. coofonne ospeificaçõos constrntes

dest€ T€(mo de RefeÍÊncia.

2. DESCRTçÃo Dr xtcnsDlor:

2.1. A dcscriçao da soluçao c{rno urn todo sc encontn pomcnaizada ern tópico cspocÍfico do Esfitdo

Técaico Prelisrinar, ryôodict dosE Tormo & Rcftr€ocie.

3. ESTIMATTVA DAS QUANÍTIDADES E VAIÍ)RES:

3.1. As justifrcaivas pora as quantidedcs ê vdq€s, estao pqmcíroÍizd.s em tópbos especificos
pms.írtcs oo ETP, ancxo a csE Tçno dc Rrfficiq. Abaixo scguem as trbclas com qurntidadcs c valaes
dos itcrs divididos por lcia dc rooÍdo com a nmneza dc cada item.

RUA DR- nÁcro otts, x. t27+1J70, N' r 17 - cENTRo - cEp: ó3..rt&o00
TELEFTDNE: (ü) !f6l-l §0t E-I!rll:.dscrcro@lêocc.gov.br

ó57.400,00Bovina Aém (vécuo lkg)0t f-" KC t9.000 34.6

967.440,úKG 2r).000 33,3602 lCrrnc 
Sovina f (Músculo Moído)

r0.m,0 50,t4 508.400.00de Sol (SIF/DIPOA)F*' KC

KC r 5.000 l l,4 4 7l .000,00F"rn 
Sui* *r Cubos (cqrgçhda)0{

KC 40.000 I9.6 784.000,0005 fnngo 
lnteiro (congchd,o)

t7.000 918.710.0006
lFrango 

Pcito {congclado I KG 24,t3

RS

'Í3()ó.9í),00
VALOR TOTAL DO LOTf,

KC r2.000 8.8ó l0ó.320.00OI Abacaxi (Érola de l' qualidade)

5.100 27,3 I 39.230,0002 Alho (trsco, íntagro e firmc) KG

03

Q.liL Totrll.lrld.laem

I"I}[E 1:

IIoRTIFRUTT (pERscÍvEts rN NATURA)

DerÊrtçfo R.sr6ld. vrlor Torrl §5)V§or Unit (XS)
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03 Bsírsíta (rz rrazra r granel) KC r 7.500 6,8 t I 19.175,00

04 Bslsir lnglesr (irl ,rarzra a grârtel) KC I 600 8,4 72.240.00

05 Bcterraba (boa qualidadc. çor viva) KG 1.000 9,3 I 9.3 r0,00

06 Ccbola (in zrruro a grancl) KG 7.000 9,ó3 67.410,00

07 Ceooura (rn ,rdrto a grsnGl) KG 8.600 t,l5 70.(B0,00

6 Goiúa (m nanra a grmcl) KC 9.000 7,95 71.550,00

09 Laranja (De pimeiú\ in ndúa\ KG 20.000 8,55 171.000,00

t0 Msín,o (in ndüa , grÀrlÊlt KG r 0.000 6,8t 6E.t00.00

Mangr Rosa (in ulrra a granel) KC I l .000 r,t7 97.570,00

lz Melancia (r, ,rarrrd â 8rÂrel) KO 20.000 4,25 E5.000.00

l3 Mâçã Fuji (tsmsnho médio) KG 4.000 I1,73 4ó.920,00

l4 PlÍ,leítÁo (in ndúa I gÊrtÉ.l) KG 3.000 12.4t 37.,140,m

t5 Repolho Brrnco (ia rrarrra) KG 2.000 '1,43 14.8«).00

t6 Repolho Roxo (ir, drro) KC t0,24 10.240,00

t7 ToÍnâre (rr, rrarrra I grucl) KG t0.5m 9.56 100.180.00

VALOR TOTAL DO LOTE
RS

rlü,53510

s2'l ó8.510,00Açúcrr Crisrsl (sros de ltg) KG l].000OI

22,t2 73.O24,úrc1' 1.20002 Açafrão ds TeÍÍa (etnb. 5009)

rcT r .000 t227 tz-270,wOJ Âmido de Milho (emb. 5(Bg)

KG 38.000 6,79 25t.020.00& Anoz Parboilizado (emb. I kg)

?.500 t7.01 42.675,0005 Café em Pó (emb. 2509)

80.400.00Fariúa dc Milho Flocada (5009) PCT 10.000 2,680,ó

Fcüno de Corda (Tipo l) KC ó.000 9,37 56.220,No7

0t Feüão Preto (Tipo I ) KO 3.mo 10,5 t 31.530.00

rcT .1.100 t2,61 54.223,W0{) Goma Pronta para Tapioca ( I kg)

l0 Macarrâo Espoguae (emb. 4ü)g) PCT 15.000 4,3 r07.500.00

RUA DR- IIrÁCtO DIA§. N. r27+t370, N. r 17 - CBNTRO - CEP: 63.4íI4(tr
TELEFIONE: (tt) 15ól-lí[ E-aell:cdrc.c.@lc..c..tov.br

1.000

tlnld. Vrlor tlltl. (RS)

II)TE3:
CÊNT.RO§ ESTOCÁVEIS (MERCNARIÀ E SECOS)

Yrlor Tot3lRerumidrItem

PCl'



R.rbrkô

PCTll
t2

LATÂ

ó00

500

5t't

ó,14

5.m0 I 7.0t

l4

Macorrão Argolinha (emb. 5ffig)

Milho de Mugunzá (emb. 5{Dg)

Ol€o vegetsl dc Soja (900m1)

KG 4.000l5 Sal Refinado lodado (emb. lkg)

3,2tvimgrÉ de Ák ol (ftlsc, 50enl) UNID ?.000

r 5.000 26,6tl7
R$

r3$J04JnVÂLOR TOTÀL DO LOTI

ííia;&
§#

Secretoío deSECRETARIA
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TERMO

202ó

35.400,

3.282,00

399.ó00.00

R§ 279.700,00

VALOR TOTAL DO LOTf,

VÀLOR TOTÁ,L DO LOTE

RUA DR- INÁcto DtAs, No 12?+13?0, N' I 17 - cErrno - cER óJ.a!o{m
TELEFONE: (tt) 3361-l!6 E Dril:.dBc.cr@ko.ca3ov.br

I 45.000 E,55Iogurte (Sabores, emb. lOmÍnD

32.000L4ite em Pacore (Enriquecido, 2009) P('T

L'NIt) r000 24.7ó0,00

02

03 lxire em Pó sem L*tosc (3009)

rcT 2 t.500 8.89Biscoito Polvilho Arrdo (500s)

I.I}Tf, 5:

PANIFICAÇÂO

Itsm DercriçIo Re*umidr Unid. Quent, Tolrl Yalor Unir. (R§) I Vrfr fotl G§)
Pão FÍsncês 509 (§€m leite) I]NII)

5 5.000Pão Franccs 25g (scrn lcite)

VALOR TOTAL DO LOTf,

Itetrr Descriçlo Rcaumidr IJnid. Q!.nt Totd Vrlor UoÍt (Rll) Vdor Totd (RJ)

0r Polpr de Fruh (emb. lkg) 24.0()0 395.040.00

RS 39§.tNO,00

PCT

PCT 3.070,00Milho para Pipoca (emb. 5009)l3

10.000 I t,9l r 19.1m,00

|,74 ó.960,00

ó.420.00tó

BANOvo dc Galinha (Bandeja d 30)

0l 3 t4.750.00

9,14 29E.880.00

24.76

u r9r.135,00

R.§ SXr.525,00

0l :00.fix) t.l4 228.0ü),00

02 LINID 0,94 5l .700,00

I"I}TE G

POLPA DE FRUTAS

KG 16.46
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3.2. A deÍini<fo dos qu.ntitrtivc é hcrda oo levsntüncoto feito pch rccpo*rivcl teoilca
alinrcotação escolar, tcndo car vista a nccessidtdc da rquisiçâo cm qucsão.

O velor cstimdo prÍr esb ójao é de nS $2ó.94ta,00 (oito r[tõ.' qoirlcltor G Yirt . tcb ril
.frccaab a chqrartr c qrÍm rctl}

3.1. O valor foi obtido aps Pcsquiss Ís.lizadas no Sctor de Comprts

3.4. Responsável pcla Cotação de Proços: Coordendor do §ctor do Corpru o Sr. MYLLER
AR^UJO FERRDIRÂ - Porlrrir ro 2025.01.14J15.

4. DA f,XrcÊnCre pr AltosrRA

4.1. Sa:í exigida do lhit$tc povisciaorcntc vcncodor moíÍâs dos seXuincs locs: LOTE 0l' para

todos os lteÍs; LOTE 04 - Todos oc itcnsl LOTE 06 - Todoe os itlm (|.rNICOI dc scoÍdo com o §3o do at.
l7 dâ Lei Fedcral n" 14.133. dc 2021, c m sÍt.41 da rcsolução n'06 dc 0t dc maio de 2(D0, no prazo de 03

(três) dias úrcis.

4.2. As a$ostrrs devcm scr cnregues no laal dcsigndo pela Sccraaria Muúicip.l dê Edúcq,lo dc ke
CE na póprie cidade. no Fm cstiFrlâdo no sibitcm 4.1. scodo quc o licitrnE assunr tool tc+oosabilktade
pclo cnvio e por evcn$al stEso nâ cítrs8À

4.3. Cada amossa deverá císÍ dispo8ta Êm cmbalagcm dcvidanents ledr e id€túifictd4 corn númem

do totc c itenr. númcro do prçCo, norre da enprcsa lhitantc. marca & píodúo oftíttdo, conformc

eprcscntado da pmposta de proço cleoônica, c cdlter d€scrido 'amostre".

4.4. As amGtras sGÍfu Ílol€tidâs e urnr oomi$âo técíics co{rpo6c8 pelr Nlíricinicas de Célula de

Atimcaqõo Escohr e Cüsclho dc Alimêot çao Escola para avalirCo dos scguims .spccrtos c podrõcs

mínimos de aceiabilidode prra todoe os loes, confonnc descrio abaixo;

4.4.1.
4.42.
4.4.3.
4.4.4.
4.4.5.

Apeútcia:
S.boc
TqúuÍr:
AÍoola;
Rotulo.

4.5. Após a evaliação dr rmorúÀ os responsáveis indicados no subitêm 4.4, no pr8zo & 02 (dois) dias

útcis, crnitinÂ parectr aprovando ou desap,ovando â amostra' de forma técnica e frmdmcttüd4 tanto pata I
rpÍoysçlo, como prÍa a nÉcusa. motivüdo objctivaÍnç[ta, de acry& csn os púrfuictros prsviamente

estabcLcido3 poÍs a sua reirabílidadc.

4.6- O rcsnttrdo da arzliado d{s) amosca(s) seni diwlgrdo por treio ü siae wwv.rpwbbamlcomb|

4.7. No easo de n§o haver enrrga da Irnosoã ou ocorr€r amso nâ entnegÀ sem justificativa ac€iÍ& ou

havcndo ertcgn dc amosg e cls for rcpnovade oconerá à desclassificaçlo da pí§posta.

4.t. Dcscla*ei6c.d. s propost vcr&ÍÀ o Pregocim emlisari a sitatÉlitlde da propo*a ol lansc

ofcrrado peb scgunda classificada. Scguh-sc{ com a verífraçto d(s) amostn(s) c, rssim, sucessivamente,
até a vcrificaçío dc umr qrr atcnde às espcEifrcçôos constantcs no Tcmro dc Rcfcrência.

nuA DR- INÁCrc DIAS, No t2?+tl?0, trP t l? - cEt{TRo - cEP: Gr.rB(Fo(x,
TELEfonaE: (tt) 3!ló1-156 E-Erll:.drcrcr@lcô.cê8ov.bÍ
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4.9. Os cxcmplarcs colocado,s à dispoc(áo da Administnção poderlo scr mlnus€tdos e

peh oquipo tócnica responúvel pcla análisc, nâo gerardo direito a rcssttsim.nto-

5. tr'TJI\IDAMEITTAÇÃO LEGAL

5.1 . A Licicção Ârndamcnor-sêá nas lris:

Lci Fcdenl n' l4.|J3nl c suas altcraçôcs;

t ci Complemcntar no 1232006 e suas úcÍaçõesl
Docrcro Municipo! n" 00ó/2D4.

ó. REQUISTT0S DA COITTRATAÇÃO:

6.1. Para ô conlrsüaçâo preterUidr. oo evcntuais intrrcssados dcvcrlo çomprovsÍ quc sfulst cm ramo de

aividede cornpdvcl ccn o újclo dâ licitdo, bsm corno apÍescüÍ os seguirtcs docuncutos a titulo dc

hrbiliteÉo, nos teÍmos do rrt. 62. da l,ci n' l4.l33f2fi2ll

6.2. Considenndo o dcscúo supíq vcrifrca-se quc sc trata & bcns cornms, nos Ermos do psÍágrsfo unico,

do aÍt óo, inciso XIII da lri no l4.].].3ng2l, lnna ycz quc as espccificaçôcs adotadas são tocorheciles e

usuais no mcícâdo c indi<rrn ôjaivanrcnfe os pre,õcs dc descmpcnho e qualidadc dc itans que r Unllade
Rpquisitant pracndc dquirir;

6,3. A (s) coÍmüdt (s) devcrá (lo) Go$Êg!Í o macrial, quando da solicitaÉo dr cooúüntq confonne

esabelocido cm frem de cornpra, nos elrd.,§çoa espaciftcádos oo in§lnmcnto collvocdórb:

6.4. A (s) cmrrarada (s) dcvc.rá (âo) fqnocer diÍctun€út o otú€to, nfo podcoô tansferir a rcsponsabilidade

p?lo otiáo licitdo Fra ncnhuma outra anrpresa ou instiuíçáo de quel$EÍ l|ltrtts;

6.5. Conpra corn r4oisklo rcmrncrrda dc bcas ou malcriais pua froccinrcoo dc form prrcalade;

6.6. NIo haverá exiSfucis dê Srnnth & oxecuçtro pon a pÍ€selrt! cooúltLção;

6.7. Prczo parla Ílo.bimcnto provirório c dcfrnitivo, bcrn como critérios dc p.gmÉnto s€Ífo dáâlhrdo§ nese

Tcrrro dc Rsfcràcia no harr 15.

7. [r) MODO DE DISPTITA

AAERTO

t. MODALIDAI}E DA LICITAÇÃO

PRDGÀO (IÍENOR PREÇO FOR II}TE)

RUA DR- rNÁCtO DIA§, No r27+r370, N' ll? - Cf,NTRO - CEP: ó.1.d3(H)00

TELEFTONE: (tt) 35ól-l 500 E-Erilrcdoctc.o@Lo.cc.lov.br

a)
b)
c)

)59
xr o



rco
S€cÍêtorio de TERJITOSECBETARIA

MUNICIPAL DÂ
EDUC^ÇÀo Edueoçõo

2frt6

OB§.: O processo licitrrório scguirá o rito do Siscms d€ R€8istÍo de Proçoq tcodo colrc
fcaulizaçlo dc uma Ata dc Rcgisúo dc Prcços Pota catl cootrú8ção'

c. óncÃocERf,NCIÂDoR

§f,CRETARI^ MIIITÍICIPAL DE TNUCEÇÂO

t0. urscruÇÃo »r soluçÂo couo IIM ToDo

10.1. A soluçlo pmpoda consi*e na formalizaçilo do ShtcD. dc Rcghro & Pttg (§RP) p6Íe I
evcntual aquisição de gêncros climentícios de notureza contínua, visando m pÍovimento iniíloÍÍüpto dr
rnertrrda escolar obÍigstoÍia da Í€de dê eosino muoicipel de tcó - CE pan o pcriodo letivo de 2026/2027. E*a
solução é o pilar fundarncoul pona pnotir a scgurânça dimentaÍ € o dcscnvolviflrcoio nrricional de

apmximadanrcnrc 9.t3t atrmoo assistidos peho pmgnrnas vinculados ao PNAE.

10.2. Todos os clcrnenios d.iülhrdos nccGsirios o afcodimcnto da dcmgrdr cdo di+oetos no Tanro &
Rcfcràrci!. incluindo es úrig$ da frfins dárntoÍa dâ d! e I capecificcaOa técnicas minuciosas do

objeio. kcndc-sc fundrtncot Í o pioc€sso licitarório oa modalidadc PREGÃ'O EI-ETROIIIICO' rob o rlto
Oo ncgirtro dc Prrçor, rnodclo que ssEgrra o rbastecinrento reguler, a cfrciihcia âdminisetivi e a

oconomicidadc, permitirdo que a Aôninisoa$o acoda i deroanfa confonrp a noccgsiddÊ ral das unidadcs

cscolarçs, rm a oürigrforicddc de contrrtrçlo irrrdiüti dc todo o quantitúivo c*iruô, cvitlDdo !
frrudo dc esoqucs desnoccsslitios.

10.3. A solugfo eleita f@s ne sclcção da popocrr mais vantrjoea para o fanocimooO dc gêneroe

aliÍNútíck 6 (m.tctrisis dc colrsünro), grurtindo quc rúo hoja inftrr+Éo no prcpom drs rcfcições e

pcrmirfurdo que a Socrctaria dc gôlceçfo cumpra sua misslo in*ituciorul de ofsccct suporte nutriciottd

&uado.

10.4. Nesse s€rtido, apóc a eúlise da ne€ssidade mrniÍixada no DFD n'25.0t.2t213{É, dos rcquisimo

tégnico6 iíÉpnt€s à dernanda c drs soluçõcs dispoílíveis no macado. concluiu-se qrrc a estrarégir msis viárc|
ó a aquisição firura e pucclada de gêncíos alimentlcios (ormcs, hoÍtifruti, penific4âo c csocávcis). O

fomccimento sÉÍá rcalizdo poÍ meb de At s de RcgistÍo dc Proçnô, com enttXr frackxndas cmfonnc o

oonograrna dc oonsümo, o qrle úimiza a logt*i:a das cscohs municipris quejâ dispõcm & ccúuturaÍIsice e

rtcusoe humooc psÍr aírrzaramcoto c prcprm ssscgurando o frcscor e a qrulkiedc dm pmdrnoa ofcrtados

s oducandoe.

II. MODELO DE Gf,STÃO IX) COil'TRATO

It,I. ROTINA I'E FISCALIZAçÃO COI{TRATUAL

I l.l.l, O comato dcvcrá scÍ exacutldo fiGlncútÊ pG|83 F t§' dc ecordo com rs cllu$hs avcoFd!§ e !s
nonrus & I*i n I 4. I 33, b 202l , e c.d. pútc rrspondcrá pclrs conscquârcls dc sra incxcudo total ol
prcial (l*i n' 14.1332021, arr I15. cryd).

I I.l .3. A Êxecuçao do co{rtrâb d.v€rá ser aconpanheda e fiscalizada pclo (s) fiscal (is) do conúíÍo, ot pcbs
Íaspactivos sukihÍos (t ci n' 14.133/1021, art. I 17, capuQ.

RUA Dn- tNÁCrO Dr^§ N. 127+r!70, N' I t7 - CENTRO - CEP: 61.{XH!0O
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I1.1.3.1. O fiscal do contrato anotsrá srn registro póprio todas as ocorrfucias rclaciooadas a

contrato. dctcrminendo o que for ncccssário para a regulrizrçio das hltos ou dos ffiitos obacrvados (Lei no

l4.l 3312021..Ít I 17, § 11.

11.1.4. O fiscâl do contam informrrá a seüs srpcÍioÍ€s, em trrnpo Mbil para a adoçto das medids§

coovcnbntcg e sihtúgio grc dcrnaÍrdiÍ dccisâo ou providârcie qre utüapasse sue oorryc&cie (Lci n"

14.13312021, EÍt. I17, §2').

I 1.1.5. O cootÍado será oôrigfdo a rtpõtr, conigiÍ, rcnpveÍ, ÍÊc(xlsúuh ott §ú§tihtir, t sllrs €tpcÍsr§, no

totl o1 cm p6,lc, o objao do coffio.m qrc sc vcrifrcrcm vbhq dc&itc or incfi!çõê rc§Ilturies dG

sua cxccuçlo qr dc mmriais rrla curp,rcgrdos (t.ci n" l'l.l3lâ@l' rrt. I l9).

I1.1.6. O cortrúrdo scrl rtspoosúvcl pclos dane causrdos diÍrtüIt.at t Adniafutrçb ou a taicciros cm

11áo d. €x3px1§ao do cúrÍdo, c nlo exchriÍó m rcduzirá csca rcsponsabililadc à fscaliryâo at o

eme.nlrâmatto Flo coüffinE (!Ít. 120 da Lci n' l4.t33f$21).

ll.l.?. Sorncnte o coo6 trdo scrf rcsponCvct pehs encargoe lÍeb.lhistts' p,Évidcociírrio§, fisclis c

coírcÍEiris rcsuttanrcs da aeXlo do corffio (bi n' 11-13312021, üL l2l ' cryt).

ll,l.7.l. A inadimp!€rrcia do contrdedo cm rebç& eos enc.Ígos trsbôlhiffi' firais e colrrrciais não

trsnsfeÍirú À AdminisoaÉo a rcsponssbilidsdc pclo sou púgltnroto e nâo podorá oncrar o újao do contato
(r.,ci n'14.1332021, rí. l2l, §11.

I l.l .t. As comunicaçõcs coúc o órgtro or eatlhdc Ê 8 cqrHadt dcvan scr Ít lizrdas pa cscrito srnpc
que o âlo exigir tal foíttrltid.dc admitindo-sc, cxccpchoâlmcntc, o uso dc mcosagcra clccrOoica PsÍr Gsre

frm. (IN 5/2017, art. 44, §29).

I1.1.9. O óÍglo ou gltiddc pod6fá cqlvocaÍ ÍqrÊ§.oEr ts da emprcso pan doçeo dc ptoví&cias que

dovanr scr cumPr lls dG knGdido (lN 5n0 I 7, 8Ít. 't'í, §3).

12. DO PAGAMET{TO

t2.l Os pogurcnos scÍNo Í€dizrdos rncdianC a rpirsãtaÉo d. Nota Filcd c FatuÍt oofl!§pordcrüG. A

Faun dcvcfi sef apfovads, óriFtoriameÍü., pGb scrd' compaentc da socretrrb da Eductçlo, quc tlÀúaÍá

a cxoorção do objcto culÚoà.

lZ2 Crso o fsbÍnrrc o seja ipÍovsdo pelâ Secmaria dc Educeçlo, o pagamcnto será efcando ué o ltr
(décimo) die util rpós o protocolo dr frnra pelo (a) CONTRATAD (A).

12.3 H.vcndo eno na apresentrçio da Notr Fiscsl ou dos documerltos FÍtirces à contntaçIo, oq ainda

circrm*ância qgc impoça a liçidaflo dt despcs., como, poÍ exernplo' oüíig$ão finrnccin pGítd.lrtc'

docoíÍcn6 dê iç1rdúdc impocce or inedimplêncir o prgüDcoto ftcará sobcstrdo aé qrrc a Conaardg

prwiAãroic s moai<Uc !Úcrdans. Nc§tt hiÉto§c, o prrzo Pú! po$mfilo inichr-cc{ rPós I ooÚPÍovtção

de rcguhúiz!çâo d. rinuç&, nlo sramdo qu.hüGÍ ôDus pú8 r C-onffirttc'

13. Ix)§ RDCUR§O§ E DA PREVISÂO ORçÁ.iIDNTÁRIA

13.1. As dcspcsas deoncnfcs da pre*enG contraaso corcrão à coata dc rccursos csPcíficos consignado

no Orçamcnto Municipal de lcó/CÉ pra oc excrcíck» dc 2076 e2027, conformc as prcvisõcs estabclccidas

no6 doculnqtos de plancirenO da unidrde Í€quisif e (dotsçô.s em ânexo Pore o excrcício de 2026).

RUA DR. |NÁCIO DtÀS, No 127+ll?0, N' I l? - CENTRO - CEP: ó3'lac000
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lcó{E, 0l de julho de 202ó

(Õ)

Ír
13.2. Estimativa de lmpac'to Financeiro tórka

13.2.1. O valor mal estimdo da comaqe, pora o pçriodo hivo plancjado, é dê RS t.526.954'00 (

millrõcs quinhcatos e vintc c seie mil novecentos e cinqu.nts e quafo rc8is} inLgdmcflte alocedos pen
acndcr à dcrnanda & 9.83t alunos da rodc municipol.

I 1.3. Ddâçtu OÍçsmenúria

ll.3.l. A coítúalação s.Íl rmdida pelas @Ocs o{çarncflüfuiÀs próprias da SocÍúit Mulicipd da

Educrçâo, vinculadas ro Pmgnrna Nriqal de Alimentaçlo EscoLr - PNAE quc scrtro dctrlhadas no

momento da eÍnissão dr rcspoctiva Noto da Empeúo.

13.32. A ffimlizaçlo ô dcrpcsa obcÊryaÍá a disponibilktadc dc crédito oryoncr*ário u pr*l, grrantindo

quc a aquisildo dc gÉncffi alimcntíci<x taha a drnddr cobeÍtm firunoein confatrtc o crmogruta dc

êxccuçIô c rs mctrs orlricir:oeis esúabclocidts pcn cede excrcÍch fmemeirc.

r.. PERIODO DE YIGÊNCIA E DE PRORNOGAçÁOCONTRATO:

l4.l O prazo de vigência do coutrúo a ser celebrado é de 12 ürca. s Frtir da sua assinmrra podendo scr

prormpdo na forma do artigo 105 aoartigo l0TdaLcino 14.133,dc2021.

r5. DOPRAZO f, LOCALDAENTREGA

l5.l O objAo devcrá scr cÍúcguc n! Socretaria coÍtratantc, na rdc rnbam do municipb da Icó{E.
Arnoxerifrdo da célula de Alimntrçío Escolrr. sitrado i Rr|. Prdrç vieirr, n' 6ó0, ccoto, Ic&coerí

15.2 O pç126 dc Gn!€ga/Grccuçe do oQiáo é dc fonna pacclad., cooformc a deioranda a patir dc 05 (cittco)

dirs úteis da ernisslo da odern dc conpra/serviço.

Ió. Irc FORO

ANEXOS: DFD; Pcsquira de prtçoe; Mrtriz dc Riroc.

t7. f,Ir\BOR.AÇÂO E AUTORIZADO P!OR.:

RUA D& tNÁCro DIA§ N" 127+l!70, N' I 17 - CENTTO - CEP: (1.{lG{lül
TELEFONE: (tt) l§ól-l glt 8-Lril:cdrc.o@ico.G.!ov.br

TFT]UO DE

ló.1 PrÍa s solrrylo de quaisqrrr duvitbs, litígix ou açõcs d.cortrotês desre Termo dc Refer€ncia, ficr
clcifo pcloe licit!trEs o FoÍo d. Cornarca dc fcó48 com a rcnúncia de qua\ucr orEo. cspeciú privilcgirdo

ou de ele(:ão qrrc teahsm ou vcúsm s t!r.



completo): . Declaro (amos) paÍa todos os fins de diÍeito. espe-cificamente para participaçào

d. Iicinçao * rnãdaÍdad" d" pREGÃO ELETRôN;6O (N' DO PREGÃ9 ELETRÔNIC6). sob as penas da lei.

que não realiza trâbalho notumo, perigoso ou insalubre a menoles de dezoito e de qualquer trabalho a menores de

dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partt de quatorze anos, nos tetmos do Inciso XXXII do Art. 7' da

Constituição Federal de 1988.

SecretoÍio de

ANEXO II- MODELOS DE DECLARAÇOES

DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO
ART. 7'DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

sediada (endereço

Por ser verdade, frmo(amos) a presente

de

§ome e Número Caneira de [dentidade do Declarante)

DECLARAÇÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS

CTJSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUTÇÃO
FEDERÁL

(Razão Social e ou Nome) . CNPJ e ou CPF N' sediada (endereço

completo): .-. Declaro (amos) para todos os hns de direito, especificamente para participação

a" ti"ituçaoãããauÍaua" ae enrcÃ-o ELETRôNIco (N" Do PREGÃo ELETRÔNrco), sob as penas da lei,

que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de condutâ ügentes na data de entrega das propostas.

em de

§ome e Nfunero Carteira de Identidade do Declarante)

@rnt EdueoSo

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARÂ PESSOA COM
DEFlcrÊNcIA E pARÁ REABILITADo DA PREvtoÊxcll soctnl

completo): =--. Declaro (amos) para todos os fin-s de direito, especificamente para participaçào

oe ti"it çâo n'-a mo.taia"a" a" rnocÃo rlernÔxtcb (N' Do PREcÃo ELETRÔNICO), sob as penas da lei,
que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,

previstas no An.93 da Lei N": 8.21311991.

(Razão Social e ou Nome) CNPJ e ou CPF N" sediada (endereço

em de

§ome e Número Caneira de Identidad€ do Declarante)

OBS.: âs declarações poderáo ser emitidas em papel tiBbrâdo da empresa proponente e carimbada com o

rúmero do CNPJ.
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ANEXO III _ MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N':
Pregão Eletrônico N":
Processo No:

Aos _ dias do mês de de 20_, a Prefeitura Municipal de Icó, Estado do Ceará, inscrita
no CNPJ sob o No: 07.669.682/0001-79, através da Secretaria da Educação (Orgão Gerenciador),

neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador de Despesas, Sr.(a) considerando o

julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, Processo Administrativo n.'
........, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta Ata de Registro de

Preços, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as

condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei N':
14.133, de l'de abril de 2021, no Decreto Municipal N": 06/2024 de l9 de Fevereiro de 2024 een
conformidade com as disposiSes a seguir:

I. DOOBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS DESTINADOS AO PROGRAMA NACIONAL
DE ALIMENTAÇÁO ESCOLAR-PNAE, PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES
DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE ICÓ/CE, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de

Referência, aÍrexo ao Edital do Pregão Eletrônico N': 

-, 

que é parte integrante desta Ata,

assim como as propostas cujos preços teúam sido registrados, independenternente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÓES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fomecedor e as

dernais condi es ofertadas na sta são as ues

3. ÓncÂotsI GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria da Educação.

4. DA ADESÃO À ATA »T REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de

registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
4.1.1. Apresentação dejustificativa da vantagem da adesão;

4,1.2. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

RUA - DR. INÁCIO DTAS, NO: 1274-1370, N": II7 - CENTRO - CEP: 63.430-000
Antigâ Casa de Câmara e Cadeia - TELEFONE: (0xx8t) 3561-150E

E-mail:educacao@ico.ce.gov.br
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Fomecedor (razão social, CNPJ^4F, endereço , contatos, representante)

Item Especificação
Marca

(se exigida no edital)
Unidade Quantidade Valor Un Valor Total
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4.2. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o

prazo de vigência da ata.

4.3. A adesão à ata de registro de pÍeços por órgãos e entidades da Administração Pública

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando

sujeita ao limite de que trata o ltem 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de

progmma ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores

praticados no mercado na forma do Art. 23 da Lei N': 14.133, de 2021.
4.4. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO »E AT.I. DE REGISTRO DE PREÇOS
5,1, A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de diwlgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,

mediante a anuência do fomecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano

plurianual, quando ultrapassar I (um) exercicio financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5,2. A confiatação com os fomecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contmtual, emissão de nota de empeúo de

despesa" autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 95 da Lei N": 14'133,

de2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o Item 5.2. deverá ser assinado no prazo de

validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sisterna de registro de preços poderão ser alterados, observado o

Art. 124 da Lei N': 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para

formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

miíximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4,2. Será incluído na ata, o registro dos licitantes ou dos fomecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotaÍ os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do

adjudicatríLrio, observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contmtações, a ordern de classificação dos licitantes ou dos

fomecedores registrados na ata.

RUA - DR. INÁCIO DIAS, No: 1274-13?0, N": ll7 - CENTRO - CEP: 63.430-000
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5.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fomecedores que aceitarern reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatrírio antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.6. A habilitação dos licitantes que comporão a que se refere o Itern 5.4.2.2 somente será

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:
5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prÍvo e nas

condições estabelecidos no edital; e

5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

hipóteses previstas no Item 9.

5.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para

assinar a ata de registro de preços, no prazo de 05 (cinco) dias, nas condições estabelecidos no

edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei N':
14.133, de2O2l.

5.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado I (uma) vez, poÍ igual peíodo,
mediante solicitação do licitante ou fomecedor convocado, desde que apresentada dentro do

prazo, deúdamente justificad4 e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.9. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital.
5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nÍrs condi@es

estabelecidos no edital, e observado o disposto no IteÍn 5.6, observando o Item 5.7 e subitens, fica
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para

fazê-lo ern igual prazo e nas condi@es propostas pelo primeiro classificado.

5.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual arualização

nos termos do edital, poderá:

5.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fomecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou

fomecedores Íemanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de

melhor condição.

5.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realizaçáo de licitação
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÁO OU ATUALIZAÇÁO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1, Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:

RUA - DR. INÁCIO DIAS, N': 1214-1310, N': I l7 - CENTRO - CEP: 63.430-000
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5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será diwlgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
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6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou ern decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuada, nos termos da Alínea ''d" do Inciso II do Caput do Art. 124 da Lei N':
14.133, de202l;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

regi strados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre

os preços registrados, nos termos da Lei N': 1 4.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÁO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fomecedor para negociar a

redução do preço registrado.
7,1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fomecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sern aplicação de penalidades

administrativas.
7.1.2. Na hipótese preüsta no itern anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do

cadastro de reserv4 na ordern de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fomecedores que tiveram seu registro

cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtanção de

contratação mais vantajosa.

7,1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e

às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços paÍa que

avalieÍn a conveniência e a oportunidade de diligenciarern negociação com vistas à alteração

contratual, observado o disposto no Art. 124 da Lei N": 14.133, de2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao pÍeço registrado e o fomecedor não

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, seÍá facultado ao fomecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fomecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que dernonstre a inüabilidade do preço

registrado ern relação às condições inicialmente pactuadas.

1.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fomecedor

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos

RUA - DR. INÁCIO DIAS, NO: 1274.1370, N": II? - CENTRO - CEP: 63.430-000
Antiga Casa de Câmârâ e Cadeia -TELEFONE: (0xx88) 3561- 150E

E-mail:educacao@ico.ce.gov.br
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termos do ltem 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei No: 14.133, de 2021, e ta
legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, nos termos do itern anterior,

o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no ltern 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do Item 9.4, e adotará as medidas cabiveis

para a obtenção da contratagão mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o

preço registrado, conforme previsto no ltem '7.2 e no Itern '7.2.1, o órgão ou entidade

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo

mercado.
7,2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no Art.

l24 da Lei N': 14. 1 33, de 2O2l.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os ilens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser ronanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

participantes e não paÍicipantes do registro de preços.

8,2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar

será considerado participante para efeito do remanejamento.

E.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante paÍa órgão ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos no Art. 32 do Decreto N': 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o rernanejamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal

ou de Municípios distintos, caberá ao fomecedor beneficiá.Lrio da ata de regisfo de preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecimento decorrente

do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do Item 8.3, a

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS

REGISTRADOS
9.1. O registro do fomecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fomecedor:

RUA - DR. INÁCIO D!AS, No: 1274-1370, N": ll7 - CENTRO - CEP: 63.430-000
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g.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no Item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do conhaditório e da

ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convãcar os licitantes que compõem o cadastro de reserv4 observada a ordern de

classificação.

g,4, o cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, on
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fomecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
g.4.3. Ss não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o pleço de mercado

tomar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Artigos 26, § 3" e 27, § 4"
ambos do Decreto No 11.462, de2023.

10. DASPENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital.
l0.l.l. As sanções tambeÍn se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem

assinado a ata.

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empeúo, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administração sem justificativa ruzoâvel;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Artigo 27' § 2", do

Decreto No: 11 .462, de 2023; ort

9.1.4.
de 2021

Sofrer sanção prevista nos Incisos III ou IV do Caput do fut. 156 da Lei N': 14.133'

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção preüsta nos Incisos III ou IV do Caput do Art.

156 da Lei N.: 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fomecedor não ultrapasse o

prazo de ügência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora

poder4 mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços,

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

RUA - DR. INÁCIO DIAS, N": l2?4-t370, N": ll7 - CENTRO - CEP:63.430-000
Antiga C8sâ de Câmara e Cadeis - TELEFONE: (0xxE8) 35ól-150t
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10.2. E da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (Art. 7', inc. XIV, do Decreto No:

11,.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações

dos órgãos ou entidade paÍicipante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a

aplicação da penalidade (Art. 8', Inc. IX, do Decreto N": 11.462, de 2023)'
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10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências preüstas no Item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fomecedor.

11. CONDIÇÕESGERAIS
11,1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos paÍa entrega e recebimento,

as obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e dernais condições do

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lawada em 02 (duas) üas de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordern, vai assinada pelas partes e encamiúada ópia aos demais órgãos

participantes (se houver).

SIGNATÁRIOS:

RUA - DR. txÁcto ot,ls. x': 1274-1370, N': lt7 - cENTRo - cEP: 63.430-000

Artiga Cssa de Câmâra e Câdeia - TELEFONE: (0xx88) 3561-150t
E-mail:educacao@ico.ce'gov.br
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Nome do Representante Cargo CPF AssinaturaDetentores do Reg. de Preços
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ANEXO IV _ MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A
PREFEITURÁ MUNICIPAL OE ICÓ, ATRAVES DA
SECRETARIA DA TOUCIçÃO, COM A
EMPRESA: , PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA:

A Prefeitura Municipal de XXXXX Estado do Ceari! inscrita no CNPJ sob o N': XXXXXXXXX,
através da Secretaria da Educação, neste ato representada por seu Ordenador de Despesas, S(a).

Empresa:

.., doravante denominada de CONTRATANTE e, do outro lado, a

inscrita no CNPJ N': ., com endereço na Rua -

...., representada por seu sócio administrador, Sr. ......................., portador do CPF N':
o fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Processo., a

de Pregão Eletrônico N': ...

de l'de abril de 2021, suj

seguir ajustadas:

eitando-se os

.., em conformidade com o que preceitua a Lei N": 14.133,

contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico No:

e seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei No: 14.133, de l'de abril de

alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto'
2021 , com suas

CLAÚSULA SEGUNDA. DO OBJETO
2.1. O presente contrato tem por objeto é a

CLAÚSULA TERCEIRA. DO VALOR
3.1. A CONTRATANTE pagarâ ao CONTRATADO pela execução do objeto deste contrato o

Valor Global de R$ - 

-

RUA - DR. |NÁCIO DIAS, No: 1274-1370, N": l17 - CENTRO - CEP: 63.430-000

Antiga Casa de Câmara e Cadeia - TELEFONE: (0xxE8) 3561'1508

E-mail:educâcao@ico.ce.gov.br

CLAÚSULA QUARTA - DÀS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE
4.1, A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(à) coNTRATADO(A) todas as condiçôes

necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante

estabelece a Lei Federal N': 14.133/21;

4.2, Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;
4.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

4.4. Notificar o ôont utãdo por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no cgrso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas'

o
luàilcr

CONTRATO N":
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4.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fomecido, paÍa que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou ern parte, às

suas expensas;
4.6. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e

ano, bern como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encamiúando os apontamentos

à autoridade competente para as providências cabíveis;

4.7. EfetuaÍ o pagaÍnento ao Contratadodo valor correspondente ao objeto executado, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato, conforme cronograma fisico-financeiro;

4.8. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato e

pelas dernais infrações administrativas sujeitas à fiscalização do Contratante;

4,g. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de Icó para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

4.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda

que vinculados à execução do contrato, bern como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados'

4.11. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar ilreas e/ou adotar

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

RUA - DR. |NÁCIO DIAS. No: 1274-1370, N': ll7 - CENTRO - CEP:63.430-000

Aotigâ Casâ de Câmara e Cadeia - TELEFONE: (0xxEE) 3561-1508

E-mail:educacao@ico.ce.gov'br

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇOBS OI CONTRATADA
5.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto'

5.2. Executar o objeto do Contrato, de conformidade com as condições e prazos estabelecidos

neste Termo Contratual e na proposta apresentada, a partk do recebimento da Ordern de Compras

ernitida pela Secretaria da Educação.

5.3. Mânter durante toda a duração do contrato, ern compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de qualificação exigidas no processo.

5.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior

(tut. 137, ll, da Lei No: 14.13312021).

À.S. providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela

CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuizos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros,

provocados por ineficiência ou inegularidade cometida por seus ernpregados e/ou prepostos

envolvidos na execução do objeto contratual.

5.6. Efetuar comunicação ao contÍatante, assim que tiver ciência da impossibilidade de

realizaçáo ou finalização do serviço no pÍtvo estabelecido, para adoção de ações de contingência

cabiveis.
5.7. Os atrasos ocasionados poÍ motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado o

prazo de 48 (quarenta e oitoj horas e aceito pela Secretaria da Educação, não serão considerados

como inadimplernento contratual.
5.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, compaúeiro ou paÍenle em liúa
Íeta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou

Gestor do contrato, nos termos do Artigo 48, Parágrafo Unico, da Lei Federal N': 14.133/21;

5.9. Comunicar ao Fiscal do conrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;
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5.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

CLAÚSULA OITAVA -DAS CONDIÇÔBS OT PAGAMENTO
8.1. os pagamentos serão realizados mediante a apÍesentação da Nota Fiscal e Fatura

correspondenté. A Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Setor competente da

Secretaria da Educação, que atestará a execução do objeto contratado.

8.2. Caso o faturamento seja aprovado pela Secretaria da Educação, o pagamento será efetuado

até o l0'(decimo) dia útil após o protocolo da fatura pela CONTRATADO(A).
8.3. Havendo erro na apÍesentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exernplo, obrigação

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará

sobrestado ate que a Contratada proúdencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prMo para

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer

ônus para a Contratante.

CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLAÚSULÂ DECIMA. DA FONTE DE RECURSOS
10.1. As despesas em questão serão custeadas pela Dotação Orçamentária N' : Fonte:

_; Elemento de DesPesas N':

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO

ll.l. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prÍzo de um ano, contado da

data da proposta de preços;

f1.2. Aiós o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação,

pelo contratante, do índice oficial do IGP-M.

RUA - DR. INÁC|O DIAS, No: l2?4-1370, N": ll? - GENTRO - CEP: ó3.430-000

Antigâ Casa de Câmarâ e Cadeia - TELEFONE: (oxxEE) 35ól-1508
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CLÁUSULA SÉTIMA _ DO PRÂZO DO CONTRATO E DO RECEBIMENTO DO
OB.IETO
7.1. O prazo de vigência deste contrato é até XXX de XXXXX de 20XX, podardo ser prorrogado

nos casos e formas previstos na Lei No: 14.133, de 2021;
7.2. O objeto do contrato será recebido pelo liquidante na respectiva Secretaria da Educação, de

acordo com o Termo de Referência.
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12.1. Eventuais alterações @ntratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei

Federal N': 14.133121;
12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contraruais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contÉto.
12.3, As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contÍatantes poderão exceder o

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136 da Lei Federal N':
14.133121.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometeÍ quaisquer das infrações previstas

no Art. 155 da Lei N': 14.133,de2021.

13.2. O fomecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas no Art. 155 da Lei N':
14.133/21 ficará sujeito, san prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções

previstas no Art. 156 da Lei N': 14.133121:.

a) Advertência;
b) Multa de 1,0 % (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela

conduta do fomecedor;
c) tmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do

ente federativo que tivff aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contÍataÍ, que impedirá o responsável de licitar ou

confiatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo

prazo minimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, bem como nos demais casos que

justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

13.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devidó pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

13.4. A aplicação das sanções previstas, em hipótese alguma, exime a obrigação de reparação

integral do dano causado à Administração Pública.

13.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as dernais sanções.

CLÁUSULA DÉCIMA.QUARTA - DA RESCISÃO
14.1. A rescisão contratual poderá ser:

a) Determinada por ato uniiateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos Incisos

I a IX do Art. 137 da Lei Federal N': 14.133/21;

b) consensual, por acordo entÍe as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução

de disputas, deide que haja interesse da Administração, reduzida a termo no processo licitatório,

desde que haja conveniência da Administração;
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14.2. Em caso de rescisão preüsta nos lncisos I a IX do Art. 137 da Lei Federal N': 14.133/21, sern

que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados,
quando os houver sofrido;
14.3. A rescisão contratual de que Eata o Inciso I Art. 137 acarreta as consequ&tcias previstas no

tut. 139, Incisos I a III, ambos da Lei N'14.133121.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS
15.1. O regime de execução conhatual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Estudo Técnico Preliminar e

Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
16.1. A fiscalização do presente contrato será realizada conforme Rotina de Fiscalização ContÍatual
pormenorizada no Termo de Referência e exercida por nomeado mediante

PoÍaria N': ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da

execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e

condições previstas no Art. 54 da Lei Federal N': 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA-DOS CASOS OMISSOS
18.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposi$es contidas

na Lei No: 14.133, de 2021 e dernais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei No: 8.078, de 1990 - Código de Defesa do consumidor - e noÍrn.§ e

principios gerais dos contÍatos.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DAS DISPOSICOES FINAIS
19.1. Declaramas paÍtes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva,

do acordo entre elas celebrado;
19.2. Obrigação da contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualiÍicação exigidas neste processo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO
20.1. Fica eleito o foro da Comarca de Icó, para coúecimento das questões relacionadas com o

presente Contrato que não forern resolvidos pelos meios administrativos.
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E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes

assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seusjurídicos e legais efeitos.

Icó/CE de de

zo
4

Nome do Ordenador de Despesas

Secretaria da Educação
CONTRATANTE

Nome do Representante da Empresa
Nome da Empresa
CONTRATADA
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ANEXO V - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA (F
TECNICA)

A Empresa:

INSCRIÇAO
bjeto do EdiÍa

com sede à

Estado
ESTADUAL

de PTTEGÃO
Telefone

cidade
CNPJ/MF N":

propõe ao Município de Icó o constante no o

ELETR NICO (N" DO PREGAO ELETRONI CO), conforme segue:

- .................(valor por extenso):a) Considera como proposta, no valor total de R$

b) Condições de pagamento (Conforme Edital).

c) O prazo de entrega e (Conforme Previsto no Edital).

d) O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da abertura da licitação.

e) Se vencedora da licitação, assinará o contrato, na qualidade de representante legal o Sr. _
portador da Carteira de Identidade RG N': 

- 
e CPF No: 

- 
residente à Rua 

- 
Bairro: 

-Cidade: _ Estado: _ CEP: 

- 
e-mail 

-.
em de de2026.

fNome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Esta declaração deverá ser ernitida ern papel timbrado da anpresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

OBS.: o documenlo pode ser emitido em psp€l timbrado da €mpresa proponente e carimbada com o número do

CNPJ.
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